
VOTO EM SEPARADO SOBRE O PROJETO DE LEI N°1014 DE 2015

De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre dar nova redação ao inciso X do parágrafo único do artigo 2° da Lei Estadual n° 11.608, de 29 de dezembro de 2003.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 66ª a 70ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de junho de 2015, tendo recebido uma emenda do nobre Deputado Davi Zaia.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável ao projeto do nobre Deputado Marcos Zerbini, rejeitando a emenda n°1.

Trata-se, o projeto em tela, de inovação ao estabelecer cobrança quanto ao desarquivamento de processos digitais, assim como quanto aos processos físicos.

Em que pese o entendimento do nobre Deputado Relator da matéria, em se tratando de processos digitais, quanto a estes não há razão para a incidência de custas de desarquivamento.

As custas judiciais dos processos digitais já são recolhidas no início pelo Requerente, junto da exordial, portanto, o custeio quanto ao seu armazenamento na base de dados eletrônica já foi devidamente recolhido pela parte autora.

Ademais, não é proporcional estabelecer o mesmo valor de desarquivamento aos processos físicos que demandam gastos com pessoal e espaço e aos eletrônicos, vez que as despesas com a manutenção e o deslocamento são incomparáveis entre as duas modalidades.

Diante todo o exposto, manifesto-me neste voto em separado, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1014 de 2015, com adoção da Emenda n°1, apresentada pelo Deputado Davi Zaia.

Sala das Comissões, em

Deputado Afonso Lobato
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